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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 

1029386-80.2018.8.26.0114/50002, da Comarca de Campinas, sendo Agravante(s) A. C. 

Santos Administração de Imóveis Ltda e Agravado(s) Município de Campinas

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de Presidentes 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram os embargos. 

V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO TORRES 

GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), HERALDO DE 

OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), CAMARGO ARANHA 

FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E BERETTA DA SILVEIRA (VICE 

PRESIDENTE).

São Paulo, 28 de março de 2025.

TORRES DE CARVALHO
Presidente da Seção de Direito Público

Relator.
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CÂMARA ESPECIAL DE PRESIDENTES                                                                 VOTO Nº ED-0360-CP

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO Nº

1029386-80.2018.8.26.0114/50002 - SÃO PAULO 

EMBARGANTE: A. C. SANTOS ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA

EMBARGADO: MUNICÍPIO DE CAMPINAS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  AGRAVO. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS ENSEJADORES DA VIA RECURSAL 
ACLARATÓRIA. Incabíveis embargos de declaração quando 
inexistentes as hipóteses de obscuridade, omissão ou contradição.
Rejeição dos embargos.

Trata-se de embargos de declaração opostos por A. C. 

SANTOS ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA (fls. 1/3 - 50002) contra 

Acórdão que não conheceu dos agravos internos contra decisões que 

inadmitiram os recursos especial e extraordinário dada a configuração de 

erro grosseiro nas interposições.

Aduziu a embargante, em síntese, que o Acórdão 

embargado teria incorrido em erro material, na medida em que não 

conheceu do agravo em recurso especial por achar se tratava de um 

agravo interno.

É o relatório.

                 Os embargos não merecem acolhimento, pois ausente qualquer 

omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada.

Isso porque, conforme decidido no Acórdão embargado, de 

acordo com o disposto no art. 1.042, do CPC/2015, os agravos em 

recursos especial e extraordinário são os recursos cabíveis contra as 

decisões que inadmitem recurso.

 A interposição de agravos internos configura erro grosseiro, 
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o que torna inviável a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO. 1. Como dito 
na decisão agravada, o recurso cabível na hipótese era o 
agravo em recurso especial, previsto art. 1.042 do CPC. Por 
isso, determinou-se a baixa dos autos à origem para exame 
do agravo, em razão do manifesto erro grosseiro na 
interposição de agravo interno em recurso especial, o que 
tornou inaplicável o princípio da fungibilidade, que 
pressupõe dúvida objetiva a respeito do recurso a ser 
interposto, inexistência de erro grosseiro e observância do 
prazo do recurso correto, o que não ocorre na espécie. 2. "A 
interposição equivocada de recurso diverso daquele 
expressamente previsto em lei, quando ausente dúvida 
objetiva, constitui manifesto erro grosseiro, que 
inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade" 
(AgInt no AREsp 1.683.667/MS, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 28/9/2020). 3. 
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1985294 / DF, Min. PAULO SÉRGIO DOMINGUES, DJe 
29/06/2023).

Nota-se que ao contrário do que alega a embargante, o 

recurso de fls. 183/189 foi interposto nos seguintes termos, verbis:

II- DO CABIMENTO

O Código de Processo Civil estabelece em seu artigo 
1.021 que é cabível a interposição de Agravo Interno 
sempre que houver decisão proferida por relator, 
permitindo um julgamento pelo órgão colegiado do 
Tribunal.

Neste sentido, o artigo 200 do regimento interno deste E. 
Tribunal assim dispõe:

Art. 200: A parte que, em processo judicial ou 
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administrativo, considerar-se agravada, por decisão do 
Presidente ou dos Vice-Presidentes do Tribunal, Presidente 
do Grupo de Câmaras Criminais, da Seção de Câmara Cível 
ou das Câmaras, ou ainda do Relator, da qual não caiba 
outro recurso, poderá, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados de sua intimação por publicação no órgão oficial, 
requerer a apresentação do feito em mesa, a fim de que o 
Órgão julgador conheça da decisão, confirmando-a ou 
reformando-a. (grifou-se)

Deste modo, levando-se em consideração que a r. 
decisão que inadmitiu o Recurso Especial foi proferida 
pelo Ilustre Presidente da Seção de Direito Privado, 
Torres de Carvalho, cabível é o manejo do presente 
recurso. (fls. 184/185  Grifo nosso)

Assim, observa-se que os presentes embargos buscam 

conferir efeitos infringentes, com vistas a viabilizar um indevido reexame 

da causa, hipótese essa inadmissível.

Destaco, por oportuno, o entendimento do C. Supremo 

Tribunal Federal, verbis: 

Embargos de declaração no agravo regimental no recurso 
extraordinário. Processual civil. Omissão. Inexistência. 
Efeitos infringentes. Impossibilidade. Rejeição. 1. O 
inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto 
inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição ou 
obscuridade, sendo inviável a revisão em sede de embargos 
de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC. 2. O magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão. 3. A pretensão de revisão do julgado, em 
manifesta pretensão infringente, revela-se inadmissível, em 
sede de embargos. Precedentes: AI n. 799.509-AgR-ED, 
Relator o Ministro MARCO AURÉLIO, 1ª Turma, DJe de 
8.9.2011; e RE n. 591.260-AgR-ED, Relator o Ministro 
CELSO DE MELLO, 2ª Turma, DJe de 9.9.2011. 4. Agravo 
regimental a que se nega provimento. 5. Embargos de 
declaração REJEITADOS”. (RE 662.059 AgR-ED/RS - Rel. 
Min. LUIZ FUX, J. 29.05.2012).
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No mesmo sentido:

AI 798.142 AgR-ED/SP - Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI  J. 19.11.2013.

Posto isso, rejeitam-se os embargos de declaração.

TORRES DE CARVALHO
Relator

Presidente da Seção de Direito Público
                                                                                                    (Assinatura eletrônica)
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